
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545                                            CNPJ 77.643.443/0001-25 

www.mandaguacu.pr.leg.br                        contato@mandaguacu.pr.leg.br 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2025 

 
 

 
Pelo presente instrumento, o órgão contratante CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANDAGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Bernardino Bogo, 
100, Condomínio Galeria Itália, em Mandaguaçu, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
77.643.443/0001-25, neste ato representada pelo ordenador, Presidente Marcio Aquaroni 
Navachi, portador da Cédula de Identidade nº 4.219.153-1  SESP - PR, e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 973.355.339-53, nos termos da Lei nº 14.133/2024, e suas alterações, e 
considerando o resultado da Dispensa Eletrônica nº 007/2025, homologada em  
05/06/2025, integrante do Processo Administrativo nº 010/2025, por   deliberação do 
Agente de Contratação designado por esta Câmara Municipal, José Adirson Gianotto 
Nascimento resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa LOGUI TURISMO LTDA - 
EPP, CNPJ nº 48.729.783/0001-75 com endereço  na Avenida Brasil 4312, sala 607 - 

andar 6, Edif. Centro Empresarial Transamerica, Zona 01, CEP 87.013-934, em, em 

Maringá, Estado do Paraná, representada por LORENA NEVES GUILHERME 

FERREIRA, Carteira de identidade nº 99368942 SSP/PR, inscrito no CPF nº 
057.394.799-67.   

 
 

1 - DO OBJETO: 
 

1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa para Prestação de Serviço de agenciamento de viagens para 
fornecimento de passagens aéreas nacionais para atender as necessidades do órgão 
contratante por 12 meses. 
 
1.1. Do órgão contratante Câmara Municipal de Mandaguaçu, descritos no 
“DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo a esta ATA. 
 
1.2. As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Aviso o de 
Dispensa Eletrônica e seus respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam 
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições. 
 

2 - DA VIGÊNCIA: 
 

2.1.  A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses, a partir da data da sua 
publicidade. 
 
2..2.  Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a 
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efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de 
outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações. 
 
2.3. A presente ata poderá ser prorrogada por 12 meses no interesse da administração. 

 
3 - DA VINCULAÇÃO: 

 

3.1.   O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as condições avençadas no Aviso de Dispensa Eletrônica, sendo observado 
o disposto na Lei nº 14.133/21 e suas posteriores alterações, e das demais normas que 
dispõem sobre a matéria e no Decreto Municipal nº 8441/2023. 

 

3.2.   Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.2.1. O termo de Referência; 

3.2.2. A autorização de Contratação direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

3.2.3. A proposta do contratado; 

3.2.4. Eventuais anexos aos documentos supracitados; 

 

 
4 - DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 

HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 
 

4.1.  As condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Dispensa 
Eletrônica deverão ser mantidas pela empresa registrada durante toda a vigência da 
presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir a 
apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas 
fases. 
 

5 - DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 
 

5.1.  Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente 
ATA, constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo. 
 
5.2.  O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a 
comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 
mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição. 
 
5.3.  Nos valores referidos no item 5.1 estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhista, previdenciários, fiscais e 
objeto da contratação. 
 

6 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
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6.1. A aquisição decorrente do Sistema de Registro de Preços – SRP deverá ocorrer 

dentro do prazo de vigência da ata de registro de preços. 

6.1.1. A contratação será efetuada conforme necessidade do Órgão. 

6.1.2. A aquisição com os fornecedores registrados será realizada por intermédio de 

emissão de nota de empenho de despesa ou solicitação de fornecimento. 

6.1.3. Os serviços de agenciamento deverão ser entregues em até 24 (vinte e quatro) 

horas após o recebimento da solicitação de fornecimento. 

6.1.3.1. As solicitações serão enviadas preferencialmente por e-mail, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica (WhatsApp). 

6.1.4. A contratada deverá apresentar as faturas emitidas pelas companhias aéreas 

referentes às passagens compradas. 

6.1.5. A contratação compreende os serviços de reserva, assessoramento, marcação, 

remarcação, emissão e cancelamento, e visando atender as necessidades da 

Administração de comparecimento a compromissos em localidades distantes. 

6.1.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos serviços de reserva, 

emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens 

aéreas nacionais. 

6.1.7. A CONTRATADA deverá repassar integralmente os descontos promocionais 

oferecidos pelas companhias aéreas/terrestres. 

6.1.8. A entrega do bem/prestação do serviço, objeto deste Contrato, será 

devidamente acompanhada pelos fiscais designados. 

6.1.9. Em havendo incompatibilidade ou irregularidade no bem fornecido/serviço 

prestado, em relação às condições neste contrato, o mesmo será 

sumariamente rejeitado, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades 

definidas nesta ata. 

6.1.10. Todas as despesas relacionadas com a realização do serviço correrão por 

conta do Fornecedor. 

6.1.11.  A contratada será a única responsável pela qualidade dos materiais 
entregues. 
 

6.1.12. A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na 
legislação federal, estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável. 
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6.1.13. Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao 

fornecimento dos serviços desde que obedecidas todas as suas condições, 
conforme previsão do Aviso de Dispensa Eletrônica que precedeu a sua 
formalização. 

 
6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 
7 - DO PAGAMENTO: 

 
7.1.  O pagamento decorrente da contratação será efetuado mediante transferência 
bancária à crédito em conta corrente da empresa fornecedora, ou por pagamento de 
boleto bancário, em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega, de acordo com a solicitação 
de fornecimento ou contrato, e apresentação de nota fiscal eletrônica, devidamente 
atestada pelo setor competente. 

 

7.1.1. Para fins da liquidação a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente deverá apresentar expressamente os elementos necessários e 
essenciais em especial, eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis, que deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 10.2 
desta ATA. 

 
7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, 
o órgão contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa 
contratada prestará os esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido. 
 
7.3.  Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos 
e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente. 
 
7.4.  O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação 
da contratada, para comprovação de que se encontra em dia com suas obrigações para 
com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade Social, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade junto ao 
FGTS e Tributos Federais. 
 
         7.4.1. O pagamento se dará mediante transferência bancária ou boleto bancário, 
para tanto a contratada deverá informar oficialmente os dados para realização do 
pagamento. 
 
7.5.  Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na 
sessão pública pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota 
Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será realizado após a constatação da 
regularidade da filial relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação das respectivas certidões 
sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito. 
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7.6.   Além do disposto neste item, deve se observar o contido no aviso de dispensa e 
termo de referência quanto a efetivação dos pagamentos.  
 

8 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

8.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 
 

8.1.1.1. inexecução parcial do fornecimento; 
8.1.1.2. inexecução parcial do fornecimento que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.1.3. inexecução total do fornecimento; 
8.1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
8.1.1.6. não executar o fornecimento ou não entregar a documentação exigida 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
8.1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do fornecimento; 
8.1.1.9. fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do fornecimento; 
8.1.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
8.1.2. Serão aplicadas ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas 
as seguintes sanções, com observância do § 1º do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 
8.1.2.1. advertência; 
8.1.2.2. multa; 
8.1.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
8.1.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.1.3. A advertência, será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do 
fornecimento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
8.1.4. A multa prevista no subitem 8.1.2.2. será de 20,0% (vinte por cento) do valor 
da proposta da contratação direta, e será aplicada por qualquer das infrações 
administrativas previstas no subitem 8.1.1. deste Termo. 
 
8.1.5. O impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal será aplicado pelas infrações administrativas previstas nos subitens 
8.1.1.2. a 8.1.1.7. pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
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8.1.6. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor, pelas infrações administrativas previstas nos subitens 8.1.1.8 a 
8.1.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 8.1.1.2. 
a 8.1.1.7. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no subitem 8.1.5. e impedirá a empresa fornecedora de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. 
 
8.1.7. A sanção estabelecida no subitem 8.1.2.4. será precedida de análise jurídica 
e quando aplicada será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade. 
 
8.1.8. As sanções previstas nos subitens 8.1.2.1., 8.1.2.3. e 8.1.2.4. poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no item 8.1.2.2.  
 
8.1.9. A multa aplicada e as indenizações cabíveis serão cobradas judicialmente. 
 
8.1.10. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral de dano causado à Administração 
Pública. 
 
8.1.11. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua notificação. 
 
8.1.12. O impedimento e a declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, com 
observância dos artigos 158, 159 e 160 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.1.13. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a empresa 
fornecedora a multa, na forma prevista neste no subitem 8.1.4. e não impedirá que 
a Administração promova a extinção unilateral da compra com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas neste Termo. 
 
8.1.14. A reabilitação do licitante fica condicionada ao atendimento ao artigo 163 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 
9 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

9.1.  O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 
 

9.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 
 

9.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou 
instrumento equivalente) decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão 
contratante; 
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9.1.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou 
instrumento equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido 
pelo órgão contratante; 
 
9.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) 
superior(es) ao(s) praticados(s) no mercado; 
 
9.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado 
pelo órgão contratante. 
 

9.2.  A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita pessoalmente ou por correspondência com Aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente ATA, assegurado 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação da defesa. 
 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, 
assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 
 
9.4. No caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário desta ata poderá ser 
firmado, a critério da administração, novo instrumento com os licitantes constantes do 
Anexo II, conforme classificação e demais disposições previstas no artigo 15 do Decreto 
Municipal nº 8.441/2023, bem como condições constantes do edital/aviso de dispensa de 
licitação. 
 

10 - DA FISCALIZAÇÃO: 
 

10.1.  A ATA Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão 
contratante. 
 
10.2.  A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida 
por servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de 
plenos poderes para: 
 

10.2.1. Recusar o serviço em desacordo com o objeto; 
 
10.2.2. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os 
casos amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante. 
 
10.2.3.  Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita 
execução do objeto. 

 
10.4.  A rejeição não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
 
10.5.    Fica designada para exercer as funções de Gestora e Fiscal: Servidora Glaucia 
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Cristina Furlaneto Zanelato, Diretora Geral. 
 

11 - DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 
 

11.1.  Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento da ATA ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega dos serviços no local onde estiver 
sendo executado o objeto do acordo: 
 
11.1.1.  Greve geral; 

 
11.1.2.  Calamidade pública; 
 
11.1.3.  Interrupção dos meios de transporte; 
 
11.1.4.  Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 
 
11.1.5.  Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo 
Código Civil Brasileiro. 

 
11.2.  Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 
Contratada perante o órgão contratante.  
 
11.3.  Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, 
o fato deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. 
Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo 
sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso 
fortuito ou de força maior. 
 

12- DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
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contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações. 
 
12.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
12.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
 
12.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
 
12.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
 
12.10.1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

13- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

13.1.  Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam 
elementares do tipo, estão: 
 
13.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência; 
13.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas 
pela Contratada; 
13.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom 
desempenho; 
13.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços 
Prestados; 
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13.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das 
especificações apresentadas nesse Projeto e proposta apresentada; 
13.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme 
ajuste representado pela nota de solicitação ou autorização de serviço; 
13.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em 
especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições 
estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções; 
13.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as 
condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso; 
13.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da 
nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
13.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
 pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13.1.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
13.1.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada; 
13.1.15. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
13.1.17. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
13.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 
13.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
13.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
Indicar os e-mails e horários em que deverão ser enviado os bilhetes. 
 

14- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

14.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 
Referência e de seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando ainda as demais 
obrigações dispostas; 
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14.2. Assessorar a CONTRATANTE para a adequada definição do melhor roteiro, 
tarifas, horários e frequência de voos, sempre que solicitada; 
14.3. Emitir as passagens aéreas em classe econômica, na tarifa promocional mais 
vantajosa disponível no voo escolhido pela CONTRATANTE, salvo disposição em 
contrário da Câmara Municipal de Mandaguaçu; 
14.4. A CONTRATANTE deverá ter acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor 
privado, sendo que a CONTRATADA deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com 
o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas 
promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 
14.5. A CONTRATADA deverá fornecer as tabelas com as tarifas praticadas pelas 
companhias aéreas, inclusive com desconto; 
14.5.1. Caso ficar constatado que a CONTRATADA não cotou os menores preços, 
através de pesquisa em sites e demais meios de consulta, a mesma deverá arcar com a 
diferença de valores, podendo ser penalizada conforme artigo 155 da Lei 14.133/21, além 
de uma rescisão unilateral, por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
14.6. Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo, 
assegurando o embarque no voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de 
outra companhia aérea, ressalvados os casos de impossibilidade justificada; 
14.7. Desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições legais, as passagens 
que não atendam a Câmara Municipal de Mandaguaçu, conforme solicitação; 
14.8. Alterar horários de voos, quando solicitado pela CONTRATANTE, sempre que haja 
disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, 
diferentes do previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando 
o respectivo endosso ou cancelamento e substituição do bilhete de passagem, se 
necessário; 
14.9. Fornecer, sempre que solicitado, tabelas contendo horários, números de voos, 
duração das viagens, escalas e aeroportos de embarque e desembarque dos 
passageiros; 
14.10. A CONTRATADA deverá creditar, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, o valor 
das passagens requisitadas e não utilizadas pela Câmara Municipal de Mandaguaçu, tão 
logo sejam ressarcidas pelas companhias aéreas, devendo ser apresentado o 
comprovante de ressarcimento, que poderá ser realizado através de fatura de crédito; 
14.11. A forma de reversão da passagem não utilizada, por medida de simplificação 
processual, dar-se-á mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal 
apresentada pela CONTRATADA, nos termos do artigo 5º da Instrução Normativa 07, de 
24 de agosto de 2012. 
14.12. Fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos casos de extravio de 
comprovante de embarque; 
14.13. Fornecer, quando solicitado, qualquer documento equivalente aos cartões de 
embarque do trecho da viagem (ida e volta), no que se referem exclusivamente as 
autoridades, assim indicadas pelo fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
do término da viagem; 
14.14. O envio do comprovante, a que se refere o subitem 9.12. poderá ser de forma 
física ou eletrônica; 
14.15. Faturar, sempre que possível, as diferenças tarifárias e os trechos que as 
originaram em um mesmo documento fiscal; 
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14.16. Encaminhar, em 02 (duas) faturas, os trechos de ida e volta de um mesmo 
passageiro; 
14.17. Não acumular faturamentos, apresentando as notas fiscais/faturas, no máximo, 
quinzenalmente, ao solicitante; 
14.18. Adquirir das companhias aéreas ou de outra agência de viagem consolidadora os 
bilhetes de passagens aéreas, caso haja ruptura do contrato com a agência de viagem 
consolidadora; 
14.19. Apresentar, no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar da ruptura do contrato 
mencionado no subitem 9.18 acima, instrumento contratual com as companhias aéreas 
ou com a nova agência de viagem consolidadora, a fim de que o fornecimento de 
passagens aéreas não sofra descontinuidade; 
14.20. Indicar, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, os 
nomes e telefones de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes 
objeto do presente; 
14.21. Indicar um funcionário que possa ser contatado para pronto atendimento fora do 
horário comercial, nos fins de semana e feriados, através de telefonia fixa e/ou e-mail, 
para a solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que 
possam ocorrer nesses períodos; 
14.22. Indicar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, novo preposto, nas 
ocasiões em que houver a substituição daquele indicado na licitação, e que 
desempenhará as mesmas atribuições do primeiro, quais sejam: a representação da 
CONTRATADA perante a CONTRATANTE, para fins operacionais e financeiros, 
disponibilizando informações e atendendo às reivindicações ou reclamações que 
porventura surgirem; 
14.23. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
9.24. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
14.25. Efetuar comunicação a Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
14.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
14.27. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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14.28. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
14.29. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
14.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
14.31. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
14.32. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
14.33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
14.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
14.35. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional; 
14.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
14.37. Fica a contratada responsável por orientar e fiscalizar a regularidade documental 
conforme as regulamentações estabelecidas pela ANAC (Agência Nacional de Aviação 
Civil) das prestadoras de transporte aéreo agenciadas, bem como a perfeita execução 
dos serviços deste Termo de Referência. 
14.38. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar a CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 
14.39. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária 
e número de empenho, assim como todos os documentos determinados por Lei, e os 
especificados no instrumento contratual; 
14.40. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que 
será exercida pelo fiscal da contratante. 
 

15- DO FORO: 
15. Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu – PR para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 
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16- DA CONTRATAÇÃO: 
 

15.1.  O compromisso para fornecimento dos serviços registrados nesta ATA será 
efetivado através da emissão de nota de empenho específica com a empresa. 
 
 
 
_________________________________________________________ 
Câmara Municipal de Mandaguaçu CNPJ 77.643.443/0001-25 
 
 
 
_________________________________________________________ 
LOGUI TURISMO LTDA, CNPJ 48.729.783/0001-75 

 

 

 

 

Mandaguaçu, 09 de junho de 2025. 
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ANEXO I 

Item Descrição Quantidade 
(unid) 

Valor Unitário Valor Total DESCONTO 
OFERTADO NA 

TAXA DE 
AGENCIAMENTO 

1 Fornecimento  de  
passagem  aérea 
nacional com taxa de embarque 

30 R$ 185,34 R$ 5.560,38 102,15% 

Serviços de agenciamento de 
viagens, compreendendo os 
serviços de cotação, reserva, 
emissão, alteração, marcação, 
remarcação, cancelamento, 
reembolso emissão de seguro 
viagem, contratação de 
despacho de bagagens, 
reservas de assentos especiais, 
além de outros serviços 
correlatos, inerentes à 
atividade de agenciamento. 

30 R$ 1.834,78 R$ 50.043,42 -------- 

R$ 55.603,80  
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